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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 
 
PORTARIA N. 38 DE 26 DE JANEIRO DE 2015  
 
 
A MINISTRA NANCY ANDRIGHI, no exercício da Presidência, usando da atribuição conferida pelo art. 21, inciso 
XXXI, do Regimento Interno e atendendo ao disposto no art. 54, inciso III, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
 
 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º - Torna público, na forma dos anexos, o relatório de gestão fiscal referente ao terceiro quadrimestre de 2014, 
mediante sua publicação na imprensa oficial e na internet, consoante o disposto no art. 55, § 2º, da Lei Complementar n. 
101/2000. 
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
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ANEXO 
 
UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO/2014 A DEZEMBRO/2014 
 
 
 
 
FONTE: SIAFI GERENCIAL 
Notas: 
Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas 
inscritas em restos a pagar não processadas são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas 
executadas estão segregadas em: 
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 
b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do 
exercício, por força do inciso II do art. 35 da Lei 4.320/64. 
    Nos subtópicos - Pessoal Ativo e Despesa de Exercicios Anteriores - não foi contado o valor de R$ 1.845.814,83 referente à descentralização   
da Justiça Federal (órgão 12.000) para     Pagamento de passivos 
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UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO/2014 A DEZEMBRO/2014 
 
 
 
 
FONTE: SIAFI GERENCIAL 
NOTA: ¹ A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo Atuarial. 
Observações: a) No SIAFI não existe conta específica para controle dos valores utilizados como recursos vinculados, conforme conceito 
apresentado no Manual de Demonstrativos Fiscais. Por esta razão o STJ considerou os seus recursos como não vinculados. 
b) O saldo de Restos a Pagar Não Processados de Exercícios Anteriores está incluso na Coluna Obrigações Financeiras, conforme dispõe o 
Manual de Demonstrativos Fiscais. 
c) Está computado nos Recursos Ordinários o montante de R$ 28.726,30 descentralizado pelo órgão 12.000 para ajuda de custo. 
d) Na coluna Obrigações Financeiras foi computado o saldo da conta 212196014 de R$ 840,45 referente à Restituição de Receita Recebidas. 
A despesa foi novamente apropriada e paga sem, contudo, ter sido cancelado o saldo anterior. 
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UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO/2014 A DEZEMBRO/2014 
RGF - ANEXO VI (LRF, art. 55, inciso III, alínea "b") R$ 1,00 
 
 
 
FONTE: SIAFI GERENCIAL 
NOTA: ¹ A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo Atuarial. 
Observações: a) No SIAFI não existe conta específica para controle dos valores utilizados como recursos vinculados, conforme conceito 
apresentado no Manual de Demonstrativos Fiscais. Por esta razão o STJ considerou os seus recursos como não vinculados. 
b) Está registrado na fonte 0100000000 - Recursos Ordinário o montante de R$ 28.726,30 descentralizado pelo órgão 12.000 para ajuda de 
custo. 
c) Foi inserido em Restos a Pagar Liquidados de Exercícios Anteriores e deduzido de Restos a Pagar Não Liquidados de Exercícios Anteriores o 
valor de R$ 1.805.288,45 de precatórios. 
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UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DOS LIMITES 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO/2014 A DEZEMBRO/2014 
 
 
 
FONTE: SIAFI GERENCIAL 
Observação: Demonstrativo elaborado conforme Ofício Circular nº 1/2014/SUCON/STN/MF-DF 
        
 
MIGUEL AUGUSTO FONSECA DE CAMPOS 
                                                                                             Diretor-Geral 
 
    SERGIO JOSÉ AMERICO PEDREIRA 
        Secretário de Administração 
 
     DIOCÉSIO SANT'ANNA DA SILVA 
      Secretário de Controle Interno 
                                                                                             Substituto 
